
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 198, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Carlos Giannazi o Projeto de lei (PL) em epígrafe estabelece normas gerais sobre cuidados aos animais definidos como "comunitários" e dá providências correlatas.
Segundo este PL, as relações entre os animais comunitários, a respectiva comunidade onde habitam e o poder público serão regidas pelas regras e garantias previstas nesta lei.  Para os efeitos desta proposição, considera-se comunitário qualquer animal de vida livre que fixe um local urbano habitual de permanência, estabelecendo com a comunidade do entorno laços de dependência e de manutenção. Considera-se, ainda, como cuidador do animal comunitário a pessoa física ou jurídica, atuando individual ou coletivamente, que resida ou trabalhe nas proximidades do local em que o animal fixou habitualidade de permanência e que se dedique ao seu cuidado, manutenção e alimentação.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta de 30 de março a 5 de abril de 2023, sem ter recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Com relação à Emenda 01, entendemos que deva ser rejeitada. A Lei dos Crimes Ambientais já está em vigor e deverá ser aplicada às hipóteses previstas neste PL concomitantemente às sanções descritas no artigo 6º.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 198, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


